
 
 

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 116.556 - MS (2011/0070327-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE JARDIM - MS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DE BELA VISTA - MS 
INTERES.  : DANIELA DE OLIVEIRA LUCAS 
ADVOGADO : CRISTIANE ALEZ JARA E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE CARACOL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO 
TRABALHISTA E ESTADUAL. ANULAÇÃO DE CONTRATO 
TEMPORÁRIO. RELAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. A Emenda Constitucional n. 45/2004, que deu nova redação ao art. 114 da Carta 
Magna, aumentou de maneira expressiva a competência da Justiça Laboral. Todavia, 
o Supremo Tribunal Federal concedeu medida liminar na ADI 3.395/DF para 
suspender, com efeito ex tunc, todo e qualquer entendimento que incluísse, na 
competência da Justiça do Trabalho, o julgamento de ações instauradas entre o 
Poder Público e seus servidores, quando vinculados por relação de ordem estatutária 
ou de caráter jurídico-administrativo. 
2. Assim, na hipótese dos autos,  não há que se falar em competência da Justiça do 
Trabalho para processar a referida demanda, em razão da natureza 
jurídico-administrativa existente entre o Poder Público e o servidor público, ainda que 
em contratação  temporária. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo de Direito de 
Bela Vista - MS, o suscitado

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo de 
Direito de Bela Vista - MS, o suscitado , nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Teori Albino Zavascki, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.  
Brasília (DF), 28 de setembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 116.556 - MS (2011/0070327-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE JARDIM - MS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DE BELA VISTA - MS 
INTERES.  : DANIELA DE OLIVEIRA LUCAS 
ADVOGADO : CRISTIANE ALEZ JARA E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE CARACOL 

RELATÓRIO
O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator):

Trata-se de conflito negativo  de competência instaurado pelo Juízo da Vara do 

Trabalho de Jardim - MS em face do Juízo de Direito de Bela Vista - MS, nos autos de ação de 

anulação contratual c/c cobrança de verbas trabalhistas, na qual, sob o argumento de que o 

contrato teve por finalidade dissimular a relação de emprego, a autora requer seja o Município 

contratante condenado ao pagamento de FGTS do período contratual. 

A demanda foi ajuizada perante o Juízo de Direito de Bela Vista - MS que se declarou 

incompetente para o processamento e julgamento da presente ação por entender que "em se 

tratando de discussão sobre a existência de relação de emprego, regida pela CLT, decorrente de 

contratação irregular, a competência para processar e julgar o pleito é da Justiça Especializada" 

(e-STJ fls. 75).

Por seu turno, o Juízo do Trabalho de Jardim - MS instaurou o presente conflito, sob o 

argumento de que a anulação de contratos celebrados com o Poder Público em virtude do 

descumprimento do art. 37, II, da Constituição Federal possui natureza jurídico-administrativa, 

cabendo à Justiça Comum apreciar a matéria. 

Por parecer de fls. 91/96 e-STJ, o Ministério Público Federal opinou pela competência 

do Juízo suscitante. 

É o relatório. 
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VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Assiste razão ao Juízo Suscitante. 

Efetivamente, a Emenda Constitucional n. 45/2004, que deu nova redação ao art. 114 da 

Carta Magna, aumentou de maneira expressiva a competência da Justiça Laboral. Todavia, o 

Supremo Tribunal Federal concedeu medida liminar na ADI 3.395/DF para suspender, com efeito 

ex tunc, todo e qualquer entendimento que incluísse, na competência da Justiça do Trabalho, o 

julgamento de ações instauradas entre o Poder Público e seus servidores, quando vinculados por 

relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. 

Assim,  na hipótese dos autos, não há que se falar em competência da Justiça do 

Trabalho para processar a referida demanda, em razão da natureza jurídico-administrativa 

existente entre o Poder Público e o servidor público, ainda que em contratações temporárias.
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Sobre o tema, o entendimento do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a 

competência da Justiça Comum para processar ações que envolvam demandas similares: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REGIME ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA REGIDA POR 
LEGISLAÇÃO LOCAL ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1988, EDITADA 
COM BASE NO ART. 106 DA CONSTITUIÇÃO DE 1967. ACÓRDÃO QUE 
RECONHECEU A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. I - Ao reconhecer a competência da Justiça do 
Trabalho para processar e julgar a reclamação trabalhista, o acórdão recorrido 
divergiu de pacífica orientação jurisprudencial deste Supremo Tribunal Federal. II 
- Compete à Justiça Comum processar e julgar causas instauradas entre o Poder 
Público e seus servidores submetidos a regime especial disciplinado por lei local 
editada antes da Constituição Republicana de 1988, com fundamento no art. 106 
da Constituição de 1967, na redação que lhe deu a Emenda Constitucional no 
1/69, ou no art. 37, IX, da Constituição de 1988. III - Recurso Extraordinário 
conhecido e provido.
(RE 573.202/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 
5.12.2008) 

Vale destacar, ainda, que  o Corte Suprema, ao apreciar a Reclamação Constitucional 

n. 8.880/09, da relatoria da Ministra Cármen Lúcia,  concluiu que qualquer demanda envolvendo 

o servidor público e a Administração Pública deve ser processada e julgada perante a Justiça 

Comum. Decidiu-se, naquele julgado, que a relação jurídica entre o servidor e o Poder Público, 

seja de que natureza for, haverá de gravitar na seara da legislação administrativa , ao asseverar 

que "não há possibilidade, na relação jurídica entre servidor e o Poder Público, seja ele 

permanente ou temporário, de ser regido senão pela legislação administrativa".

No mesmo sentido, a orientação pacífica desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ADMISSÃO MEDIANTE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO POR PRAZO DETERMINADO. CONTINUAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO. MANUTENÇÃO DO VÍNCULO ADMINISTRATIVO. RECENTE 
POSICIONAMENTO DO STF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.

1. A Justiça Comum é competente para processar e julgar as demanda instauradas 
entre o Poder Público e seus servidores, contratados por prazo determinado, em 
face de necessidade temporária de excepcional interesse público, sendo certo que 
as prorrogações do prazo de vigência do contrato temporário não alteram a 
natureza do vínculo jurídico-administrativo originariamente estabelecido entre as 
partes. Precedentes do STJ: CC 104.835/MT, TERCEIRA SEÇÃO, Dje 
30/09/2009; e CC 100271/PE, TERCEIRA SEÇÃO, Dje de 06/04/2009.

2. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 573.202/AM, 
assentou o entendimento de que compete à Justiça Comum processar e julgar as 
causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores, contratados por 
prazo determinado, verbis:

Documento: 1093291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2011 Página  4 de 4



 
 

 
"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REGIME ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA REGIDA POR 
LEGISLAÇÃO LOCAL ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1988, EDITADA 
COM BASE NO ART. 106 DA CONSTITUIÇÃO DE 1967. ACÓRDÃO QUE 
RECONHECEU A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.
I - Ao reconhecer a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar a 
reclamação trabalhista, o acórdão recorrido divergiu de pacífica orientação 
jurisprudencial deste Supremo Tribunal Federal. II - Compete à Justiça Comum 
processar e julgar causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores 
submetidos a regime especial disciplinado por lei local editada antes da 
Constituição Republicana de 1988, com fundamento no art. 106 da Constituição 
de
1967, na redação que lhe deu a Emenda Constitucional no 1/69, ou no art. 37, IX, 
da Constituição de 1988.
III - Recurso Extraordinário conhecido e provido." (RE 573202/AM, Tribunal 
Pleno, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJ de 05/12/2008.)

3. Conflito Negativo de Competência conhecido para declarar competente o 
JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE ILHÉUS -BA.
(CC 111.187/BA, 1ª Seção, Rel. Min Luiz Fux, DJe de 22.9.2010) 

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MOTORISTA. 
SERVIDOR MUNICIPAL CEDIDO À SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
CONTRATO TEMPORÁRIO. VÍNCULO ADMINISTRATIVO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.
1. Segundo a compreensão firmada neste Superior Tribunal de Justiça, a 
contratação de servidor temporário, contrato de natureza administrativa, atrai a 
competência da Justiça Comum para solver as controvérsias decorrentes dessa 
avença.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 573.202/AM, assentou o 
entendimento de que a relação existente entre o Poder Público e seus Servidores 
contratados temporariamente será sempre de cunho jurídico-administrativo, ainda 
que tenha havido prorrogação indevida do contrato de trabalho.
3. Agravos regimentais providos para declarar competente o Juízo suscitante.
(CC 103.010/SP, 3ª Seção, Rel. Min Haroldo Rodrigues, DJe de 2.8.2010) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.  CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
VÍNCULO JURÍDICO-ADMINISTRATIVO INAFASTÁVEL. EMENDA 
CONSTITUCIONAL 19. PLURALIDADE DE REGIMES JURÍDICOS. 
SUSPENSÃO DOS EFEITOS PELO STF. CONFLITO CONHECIDO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.
1. A contratação temporária de trabalho, nos termos do art. 37, IX, da CF, tem 
natureza nitidamente administrativa, excluindo-se a competência da Justiça do 
Trabalho para a apreciação dos feitos relativos a esse vínculo.
2. A Emenda Constitucional 19/98, que permitia a pluralidade de regimes jurídicos 
pela administração, foi suspensa, neste ponto, pelo Supremo Tribunal Federal, 
impossibilitando a contratação de servidor público pelo regime trabalhista (ADI 
2.135-MC/DF).
3. A Suprema Corte adotou o entendimento de que a mera prorrogação do prazo 
de contratação de servidor temporário não tem o condão de transmudar o vínculo 
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administrativo que este mantinha com o Estado em relação de natureza trabalhista 
(RE 573.202/AM, Rel. Min. Ricardo Lewandowski).
4. Conflito de competência conhecido declarar competente o Juízo de Direito da 
Vara da Fazenda Pública de Petrolina/PE, o suscitante.
(CC 100.271/PE, 3ª Seção, Rel. Min Arnaldo Esteves, DJe de 6.4.2009) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 120, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil, conheço do conflito para declarar competente o Juízo de Direito de Bela Vista/MS, o 

suscitado. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2011/0070327-2 PROCESSO ELETRÔNICO CC     116.556 / MS

Números Origem:  3100020057  830820115240076

EM MESA JULGADO: 28/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE JARDIM - MS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DE BELA VISTA - MS
INTERES. : DANIELA DE OLIVEIRA LUCAS
ADVOGADO : CRISTIANE ALEZ JARA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE CARACOL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo de 
Direito de Bela Vista - MS, o suscitado , nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Teori Albino Zavascki, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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